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continua

te a serem desembolsados, baseado em estudos técnicos realizados por 
empresa especializada, no momento de encerramento do ativo. A revisão 
dos cálculos desta provisão acontece ao inal de cada exercício, caso a si-
tuação no momento indicar uma necessidade de revisão da provisão. A 
provisão é constituída inicialmente com o registro de um passivo não cir-
culante sendo a contrapartida no item do ativo imobilizado a que se refere. 
O passivo não circulante é atualizado inanceiramente pela taxa de des-
conto atualizada, e registrado contra o resultado do período, em resultado 
inanceiro (variações monetárias e cambiais, líquidas). O ativo é deprecia-
do linearmente pela taxa de vida útil do bem principal, e registrado contra 
o resultado do exercício. O registro das contingências de um determinado 
passivo na data das demonstrações inanceiras é feito quando o valor de 
perda pode ser razoavelmente estimado. Por sua natureza, as contingên-
cias serão resolvidas quando um ou mais eventos futuros ocorrerem ou 
deixarem de ocorrer. Tipicamente, a ocorrência ou não de tais eventos não 
depende da nossa atuação, o que diiculta a realização de estimativas 
precisas acerca da data precisa em que tais eventos serão veriicados. 
Avaliar tais passivos, particularmente no incerto ambiente legal brasileiro, 
e outras jurisdições envolve o exercício de estimativas e julgamentos sig-
niicativos da administração quanto aos resultados dos eventos futuros. 
3.6. Imposto de renda e contribuição social corrente e diferido: As 
despesas de imposto de renda e contribuição social do período compreen-
dem os impostos correntes e diferidos. Os impostos sobre a renda são 
reconhecidos na demonstração do resultado. O encargo de imposto de 
renda e contribuição social, com alíquota vigente de 34%, é calculado pelo 
regime de tributação - Lucro Real, com base nas leis tributárias promulga-
das, ou substancialmente promulgadas, na data do balanço. A administra-
ção avalia, periodicamente, as posições assumidas pela Companhia nas 
declarações de impostos de renda com relação às situações em que a re-
gulamentação iscal aplicável dá margem a interpretações. Estabelece pro-
visões, quando apropriado, com base nos valores estimados de pagamen-
to às autoridades iscais. O imposto de renda e contribuição social diferidos 
são reconhecidos usando-se o método do passivo sobre as diferenças tem-
porárias decorrentes de diferenças entre as bases iscais dos ativos e pas-
sivos e seus valores contábeis nas demonstrações inanceiras. O imposto 
de renda e contribuição social diferidos são determinados, usando alíquo-
tas de imposto (e leis iscais) promulgadas, ou substancialmente promul-
gadas, na data do balanço, e que devem ser aplicadas quando o respectivo 
imposto diferido ativo for realizado ou quando o imposto diferido passivo 
for liquidado. O imposto de renda e contribuição social diferido ativo são 
reconhecidos somente na proporção da probabilidade de que lucro tributá-
vel futuro esteja disponível e contra o qual as diferenças temporárias pos-
sam ser usadas. Os impostos de renda diferidos ativos e passivos são 
compensados quando há um direito exequível legalmente de compensar 
os ativos iscais correntes contra os passivos iscais correntes e quando os 
impostos de renda diferidos ativos e passivos se relacionam com os impos-
tos de renda incidentes pela mesma autoridade tributável sobre a entidade 
tributária ou diferentes entidades tributáveis onde há intenção de liquidar 
os saldos numa base líquida. 3.7. Reconhecimento de receita: A receita 
compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a receber pela 
comercialização de produtos no curso normal das atividades da Compa-
nhia. A Companhia reconhece a receita quando o valor da receita pode ser 
mensurado com segurança, é provável que benefícios econômicos futuros 
luam para a entidade e quando critérios especíicos tiverem sido atendi-
dos. A Companhia baseia suas estimativas em resultados históricos, levan-
do em consideração o tipo de cliente, o tipo de transação e as especiica-
ções de cada venda. Venda de produtos - Alumina e Hidrato: A Com-
panhia é uma reinaria que produz e vende alumina calcinada e hidrato de 
alumínio para o mercado interno e externo. O produto inal é a alumina 
calcinada, sendo o hidrato de alumínio um produto intermediário do pro-
cesso de fabricação. As vendas de alumina e hidrato ocorrem em duas di-
ferentes modalidades: FOB (Free on Board) em navios que partem do 
Porto de Vila do Conde (Barcarena/Pará/Brasil) e são destinadas ao mer-
cado externo, e mercado interno, EXW (ex works) relacionado à sucata e 
FCA (Free Carrier), ambos para o mercado interno. As transferências de 
título e risco das mercadorias se dão na hora do carregamento, mais pre-
cisamente quando o produto ultrapassa a murada do navio (mercado ex-
terno), ou quando é disposto no caminhão (mercado interno). As vendas 
da Alunorte são feitas apenas para seus acionistas, ou outras partes que 
receberão a cessão de um acionista, de acordo com as quantidades anuais 
contempladas nos contratos comerciais. Tais contratos também estipulam 
a qualidade do produto e as condições de pagamento, contemplando o 
prazo de sete dias após data da entrega. Tanto a alumina quanto o hidrato 
são vendidos mediante um preço fórmula deinido no Acordo Básico de 
Vendas da Companhia e qualquer alteração desta fórmula é devidamente 
aprovada pelos acionistas. 4. Novas normas e interpretações ainda 
não adotadas: Uma série de novas normas serão efetivas para exercícios 
iniciados após 1º de janeiro de 2020. A Companhia não adotou essas nor-
mas na preparação destas demonstrações inanceiras. A Companhia não 

adotou essas normas na preparação destas demonstrações inanceiras. As 
normas alteradas e interpretações não deverão ter um impacto signiicati-
vo nas demonstrações inanceiras da Companhia. 5. Estimativas e julga-
mentos contábeis críticos: A apresentação das demonstrações inancei-
ras em conformidade com os princípios de reconhecimento e mensuração 
pelos padrões de contabilidade emitidos pelo CPC requer que a Administra-
ção da Companhia formule julgamentos, estimativas e pressupostos que 
poderão afetar o valor dos ativos e passivos apresentados. Essas estimati-
vas são baseadas no melhor conhecimento existente em cada exercício e 
nas ações que se planejam realizar, sendo permanentemente revistas com 
base nas informações disponíveis. Alterações nos fatos e circunstâncias 
podem conduzir a revisão das estimativas, pelo que os resultados reais 
futuros poderão divergir das estimativas. As estimativas e pressupostos 
signiicativos utilizados pela Administração da Companhia na preparação 
destas demonstrações inanceiras estão assim apresentadas: 5.1. Impos-
to de renda e contribuição social diferidos: A determinação da provi-
são para imposto de renda ou o imposto de renda diferido ativos e passivos 
e qualquer provisão para perdas nos créditos iscais requer estimativas da 
Administração. Para cada crédito iscal futuro, a Companhia avalia a pro-
babilidade de parte ou do total do ativo iscal não ser recuperado. A provi-
são para desvalorização feita com relação aos prejuízos iscais acumulados 
depende da avaliação, pela Companhia, da probabilidade de geração de 
lucros tributáveis no futuro em que o Imposto de renda diferido ativo foi 
reconhecido baseada na produção e planejamento de vendas, preços de 
commodities, custos operacionais, planos de reestruturação e custos de 
capital planejados. Em 31 de dezembro de 2020 e 2019, não houve a iden-
tiicação de perdas a serem reconhecidas. 5.2. Provisão para processos 
judiciais: As provisões para processos judiciais estão registradas quando 
a probabilidade de perda é considerada provável por nossos consultores 
jurídicos e estão divulgadas quando a probabilidade é possível. 5.3. Pro-
visão para fechamento do depósito de resíduo sólido: O valor justo é 
estimado com base no valor presente dos custos de fechamento e relores-
tamento dos depósitos de resíduos sólidos 1 e 2 (DRS-1 e DRS-2). O pas-
sivo é reconhecido quando o ativo é construído e está pronto para uso ou 
quando a obrigação for incorrida se imposta em uma data posterior. As 
variações na valorização do passivo constituído são reconhecidas pela mu-
dança no valor presente do passivo e classiicadas como parte da despesa 
inanceira. Passivos que dependam de evento futuro (por exemplo, o perí-
odo ou método de liquidação) são reconhecidos no valor justo do passivo, 
se puderem ser razoavelmente estimados. 5.4. Instrumentos inancei-
ros derivativos: A Companhia faz uso de derivativos com o objetivo de 
proteção das suas exposições ao risco de moeda estrangeira utilizando a 
contabilização de hedge (hedge accounting). A valorização ou a desvalori-
zação do valor justo do instrumento destinado à proteção são registradas 
em contrapartida da conta de receita ou despesa inanceira, no resultado 
do exercício e/ou em contas especiicas no patrimônio líquido. 5.5. Provi-
são para valor recuperável dos ativos (impairment): Anualmente, a 
Companhia testa eventuais perdas (impairment) nos bens do imobilizado. 
Os valores recuperáveis de Unidades Geradoras de Caixa (UGCs) foram 
determinados com base em cálculos do valor em uso. 6. Instrumentos 
inanceiros e gerenciamento de riscos: a. Gestão de risco inancei-
ro: As atividades da Companhia a expõem a diversos riscos inanceiros: 
risco de mercado (incluindo risco de moeda, risco de taxa de juros e risco 
de preço), risco de crédito e risco de liquidez. O programa de gestão de 
risco da Companhia se concentra na imprevisibilidade dos mercados inan-
ceiros e busca minimizar potenciais efeitos adversos no desempenho i-
nanceiro da Companhia. A gestão de risco é realizada pela área inanceira 
da Companhia, segundo as políticas aprovadas pelo Conselho de Adminis-
tração. A área inanceira da Companhia identiica, avalia e protege a Com-
panhia contra eventuais riscos inanceiros em cooperação com as unidades 
operacionais da Companhia. O Conselho de Administração estabelece prin-
cípios, por escrito, para a gestão de risco global, bem como para áreas 
especíicas, como risco cambial, risco de taxa de juros, risco de crédito, 
uso de instrumentos inanceiros derivativos e não derivativos e investi-
mento de excedentes de caixa. b. Risco de mercado: (i) Risco cam-
bial: A Companhia atua internacionalmente e está exposta ao risco cam-
bial decorrente de exposições de algumas moedas, principalmente com 
relação ao dólar americano (USD). O risco cambial decorre de operações 
comerciais futuras, ativos e passivos reconhecidos. A administração esta-
beleceu uma política que exige que Companhia administre seu risco cam-
bial em relação à sua moeda funcional. O risco cambial ocorre quando 
operações comerciais futuras, ativos ou passivos registrados são mantidas 
em moeda diferente da moeda funcional da entidade. A política de gestão 
de risco da Companhia é de possuir contas no exterior para diminuir sua 
exposição esperada em moeda estrangeira com relação às vendas e com-
pras previstas para os próximos doze meses a qualquer momento. O resu-
mo dos dados quantitativos sobre a exposição para o risco de moeda es-
trangeira da Companhia fornecido pela Administração baseia-se na sua 
política de gerenciamento de risco, conforme abaixo:

2020 2019
 R$ USD EUR NOK R$ USD EUR NOK
Caixa equivalente de caixa 74.002 14.240 - - 586 145 - -
Contas a receber com partes relacionadas 217.120 41.780 - - 377.192 93.580 - -
Instrumentos inanceiros derivativos 81.479 15.679 - - - - - -
Empréstimos e inanciamentos com terceiros e partes relacionadas (3.146.953) (605.568) - - (1.483.215) (367.980) - -
Fornecedores terceiros e partes relacionadas (434.801) (83.669) - - (89.677) (22.249) - -
Exposição líquida do balanço patrimonial (3.209.153) (617.537) - - (1.195.114) (296.504) - -
Análise de sensibilidade: A Administração da Companhia estima os seguintes efeitos quando aplicados os testes de sensibilidade para cenários que variam 
de 25% e 50%, a im de apresentar a parcela de acréscimo na deterioriação na variável de risco considerada, sobre os valores de empréstimos e inan-
ciamento, separadas pelas dividas atreladas ao dólar-americano. A Companhia considerou no cenário provável  as projeções da taxa de câmbio na data 
do balanço (boletim foccus), conforme abaixo:

Operação Exposição Risco

Ganho/ 
(Perda) 

Potencial
Cenário 

Provável

Cenário I + 
deterio- 
ração de 

25%

Cenário II + 
deterio- 
ração de 

50%

Cenário I - 
deterio- 
ração de 

25%

Cenário II - 
deterio- 
ração de 

50%
Instrumentos em moeda estrangeira US$
Dívida atrelada ao dólar    -9,88% -12,35% -14,82% -7,41% -4,94%
Posição Passiva em 31/12/2020 3.146.953 US$  2.836.005 2.758.268 2.680.531 2.913.742 2.991.479
Impacto no Resultado/Patrimônio Líquido   Ganho (perda) 310.948 388.685 466.422 233.211 155.474

Operação
Expo- 
sição Risco

Ganho 
(Perda) 

Potencial

Cenário 
Pro- 

vável

Cenário I + 
deterio- 
ração de 

25%

Cenário II + 
deterio- 
ração de 

50%

Cenário I - 
deterio- 
ração de 

25%

Cenário II - 
deterio- 
ração de 

50%
Instrumentos em moeda estrangeira US$
Contratos a termo (NDF) atrelada ao dólar    -6,81% -8,52% -10,22% -5,11% -3,41%
Posição Ativa em 31/12/2020 81.479 US$  75.926 74,538 73.150 77.315 78.703
Impacto no Resultado/Patrimônio Líquido   Ganho (perda) (5.553) (6.941) (8.329) (4.164) (2.776)


